
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.287.025 - CE (2010/0048562-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MODEC MONTAGEM DE DIVISÓRIA E COMÉRCIO 

LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE – POSSIBILIDADE DE 
DECRETAÇÃO DE OFÍCIO PELO JUIZ, APÓS MANIFESTAÇÃO 
DA FAZENDA PÚBLICA – PRESCINDIBILIDADE DO 
DESPACHO DE ARQUIVAMENTO – ARQUIVAMENTO 
AUTOMÁTICO DECORRENTE DO TRANSCURSO DO PRAZO 
DE UM ANO DE SUSPENSÃO – SÚMULA 83/STJ.

1. Com o advento da Lei n. 11.051, de 29.12.2004, que 
acrescentou o § 4º ao art. 40 da Lei n. 6.830/80, tornou-se possível a 
decretação ex officio da prescrição intercorrente pelo juiz, após ouvido o 
representante da Fazenda Pública.

2. Consigne-se que a discussão aventada concentra-se na 
observância de requisito formal, qual seja a inexistência de despacho de 
arquivamento - a partir do qual começaria a fluir a contagem do prazo 
prescricional. O arquivamento é automático e decorre do transcurso do 
prazo de um ano de suspensão, razão pela qual desnecessário o 
despacho de arquivamento. Precedentes.

3. A instância a quo decidiu de acordo com jurisprudência 
desta Corte, de modo que se aplica, à espécie, o enunciado da Súmula 
83/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 25 de maio de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator

Documento: 975974 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/06/2010 Página  2 de 5



 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.287.025 - CE (2010/0048562-9)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : MODEC MONTAGEM DE DIVISÓRIA E COMÉRCIO 

LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao agravo de 
instrumento decorrente de decisão que obstou a subida do recurso especial, com 
fundamento no art. 105, III, "a" da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região, assim ementado (fls. 85/95e):

"EMENTA PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. ART. 40, § 2º, DA LEI Nº 6.830/80. DESPACHO 
ORDENANDO ARQUIVAMENTO DOS AUTOS. INEXISTÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. OCORRÊNCIA. INTELIGÊNCIA 
DA SÚMULA 314 DO STJ.

1. Reconhecimento de ofício, pelo Juízo de primeiro grau, da 
prescrição intercorrente nos termos do § 4º, do art. 40 da Lei nº 
6.830/80, uma vez que o processo executivo encontrava-se 
paralisado por mais de 5 (cinco) anos.

2. Visando impedir a eternização dos feitos executivos fiscais, o 
STJ formulou a Súmula 314, dispondo: 'Em execução fiscal, não 
localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, 
findo o qual se inicia o prazo qüinqüenal da prescrição intercorrente'.

3. No caso, verifica-se que o Juízo de primeiro grau determinou 
a suspensão da presente execução fiscal em 20.10.1999, entretanto, 
não houve despacho determinando o arquivamento dos autos, nos 
termos do art. 40, § 2º, da LEF.

4. Em 05.09.06, a Fazenda Nacional foi intimada a se 
manifestar sobre a prescrição intercorrente, sobrevindo, em 
07.12.06, sentença decretando a mesma, considerando-se o lapso 
prescricional de 5 (cinco) anos.

5. Verificada a ocorrência no caso concreto de decurso do 
prazo prescricional qüinqüenal previsto na Súmula 314 do STJ, deve 
o processo ser extinto com resolução do mérito em face da 
prescrição intercorrente, haja vista que, nos termos do entendimento 
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sumulado, a fluência do prazo prescricional se opera por força de lei, 
após o decurso do prazo de um ano da suspensão, 
independentemente de novo ato processual.

6. Apelação improvida." 

A ementa da decisão agravada guarda os seguintes termos (fls. 
139/143e):

"TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE – POSSIBILIDADE DE DECRETAÇÃO DE 
OFÍCIO PELO JUIZ APÓS MANIFESTAÇÃO DA FAZENDA 
PÚBLICA – SÚMULA 314/STJ – NÃO OCORRÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC – SÚMULA 83/STJ – AGRAVO 
IMPROVIDO." 

A agravante pretende afastar o reconhecimento da prescrição 
intercorrente, sob o argumento de que não houve o arquivamento exigido pela legislação 
para decretá-la. (fls. 150/153e). 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, para 
que se submeta o presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.287.025 - CE (2010/0048562-9)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE – POSSIBILIDADE DE 
DECRETAÇÃO DE OFÍCIO PELO JUIZ, APÓS MANIFESTAÇÃO 
DA FAZENDA PÚBLICA – PRESCINDIBILIDADE DO 
DESPACHO DE ARQUIVAMENTO – ARQUIVAMENTO 
AUTOMÁTICO DECORRENTE DO TRANSCURSO DO PRAZO 
DE UM ANO DE SUSPENSÃO – SÚMULA 83/STJ.

1. Com o advento da Lei n. 11.051, de 29.12.2004, que 
acrescentou o § 4º ao art. 40 da Lei n. 6.830/80, tornou-se possível a 
decretação ex officio da prescrição intercorrente pelo juiz, após ouvido o 
representante da Fazenda Pública.

2. Consigne-se que a discussão aventada concentra-se na 
observância de requisito formal, qual seja a inexistência de despacho de 
arquivamento - a partir do qual começaria a fluir a contagem do prazo 
prescricional. O arquivamento é automático e decorre do transcurso do 
prazo de um ano de suspensão, razão pela qual desnecessário o 
despacho de arquivamento. Precedentes.

3. A instância a quo decidiu de acordo com jurisprudência 
desta Corte, de modo que se aplica, à espécie, o enunciado da Súmula 
83/STJ.

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não prospera o inconformismo.

Com o advento da Lei n. 11.051, de 29.12.2004, que acrescentou o § 4º 
ao art. 40 da Lei n. 6.830/80, tornou-se possível a decretação ex officio da prescrição 
pelo juiz, mas somente nos casos de prescrição intercorrente, após ouvido o 
representante da Fazenda Pública, consoante o texto da Lei n. 11.051/2004 abaixo 
trasladado, in verbis:

"Art. 6º O art. 40 da Lei n. 6.830, de 22 de setembro de 1980, 
passa a vigorar com a seguinte redação:"

"Art. 40 (...) 
§ 4o Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido 
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o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 
poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la 
de imediato."

Consigne-se que a discussão aventada concentra-se na observância de 
requisito formal, qual seja a inexistência de despacho de arquivamento - a partir do qual 
começaria a fluir a contagem do prazo prescricional.

De fato, inexistente o referido despacho, como se depreende do acórdão 
recorrido (fl. 90e):

"No caso em foco, verifica-se que o Juízo de primeiro grau 
determinou a suspensão da presente execução fiscal em 20.10.1999, 
porém, não houve despacho determinando o arquivamento dos 
autos, nos termos do art. 40, § 2º da LEF."

Entretanto, não assiste razão à agravante quando afirma que tal fato 
interrompe o prazo prescricional, uma vez que o arquivamento é automático e decorre 
do transcurso do prazo de um ano de suspensão, razão pela qual desnecessário o 
despacho de arquivamento. 

Nesse sentido, o Enunciado 314 da Súmula desta Corte:

"Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, 
suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da 
prescrição qüinqüenal intercorrente."

(Primeira Seção, julgado em 12.12.2005, DJ 8.2.2006 p. 258.)

A propósito:

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE DE OFÍCIO. ARTIGO 40, § 4º, 
DA LEF. SUSPENSÃO. INTIMAÇÃO PESSOAL DA FAZENDA. 
PRESCINDIBILIDADE.

1. Tratando-se de execução fiscal, a partir da Lei nº 11.051, de 
29.12.2004, que acrescentou o § 4º ao art. 40 da Lei nº 6.830/80, 
pode o juiz decretar de ofício a prescrição, após ouvida a Fazenda 
Pública exequente.

2. 'Prescindível a intimação do credor da suspensão da 
execução por ele mesmo solicitada, bem como do arquivamento do 
feito executivo, decorrência automática do transcurso do prazo de 
um ano de suspensão e termo inicial da prescrição' (REsp 
983155/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 01/09/2008).
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3. Recurso especial não provido."
(REsp 1129574/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 

julgado em 20.4.2010, DJe 29.4.2010 - Grifei.)

"EMBARGOS DECLARATÓRIOS. FUNGIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO PARA OS SÓCIOS. PENHORA. AUSÊNCIA 
DE BENS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECRETAÇÃO EX 
OFFICIO PELO JUIZ. LEI 11.051/2004 QUE ACRESCENTOU O § 
4º AO ART. 40 DA LEI 6.830/80. POSSIBILIDADE, DESDE QUE 
OUVIDA PREVIAMENTE A FAZENDA PÚBLICA.

1. A prescrição, segundo a jurisprudência que esta Corte 
Especial perfilhava, não podia ser decretada de ofício pelo juiz em se 
tratando de direitos patrimoniais (art. 219, § 5º, do CPC).

Precedentes: REsp 642.618/PR (DJ de 01.02.2005); REsp 
513.348/ES (DJ de 17.11.2003); REsp 327.268/PE (DJ de 
26.05.2003).

2. A novel Lei 11.051, de 30 de dezembro de 2004, acrescentou 
o parágrafo 4º ao art. 40 da Lei 6.830/80, possibilitando ao juiz da 
execução a decretação de ofício da prescrição intercorrente, desde 
que ouvida previamente a Fazenda, para que possa suscitar 
eventuais causas suspensivas ou interruptivas do prazo prescricional.

Precedentes: REsp 913.704/PR (DJ de 30.04.2007); REsp 
747.825/RS (DJ de 28.03.2007); REsp 873.271/RS (DJ de 
22.03.2007); REsp 855.525/RS (DJ de 18.12.2006); Edcl no REsp 
835.978/RS (DJ de 29.09.2006); REsp 839.820/RS (DJ de 
28.08.2006).

3. Tratando-se de norma de natureza processual, a sua 
aplicação é imediata, inclusive nos processos em curso, competindo 
ao juiz da execução decidir acerca da sua incidência, por analogia, à 
hipótese dos autos.

4. O artigo 40 da Lei de Execução Fiscal deve ser interpretado 
harmonicamente com o disposto no artigo 174 do CTN, o qual deve 
prevalecer em caso de colidência entre as referidas lei. Isso, porque é 
princípio de direito público que a prescrição e a decadência 
tributárias são matérias reservadas à lei complementar, segundo 
prescreve o artigo 146, III, "b" da CF/1988.

5. O conflito caracterizador da lide deve estabilizar-se após o 
decurso de determinado tempo sem promoção da parte interessada 
pela via da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, 
uma vez que a prescrição indefinida afronta os princípios 
informadores do sistema tributário.

6. Paralisado o processo por mais de 5 (cinco) anos impõe-se o 
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reconhecimento da prescrição.
7. In casu, o juiz singular decretou de ofício a prescrição 

intercorrente após intimação da Fazenda Pública para oitiva.
8. Desnecessária a intimação da Fazenda Pública da suspensão 

da execução por ela solicitada, bem como do ato de arquivamento, o 
qual decorre do transcurso do prazo de um ano de suspensão e é 
automático, conforme dispõe a Súmula 314 desta Corte: Em 
execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o 
processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição 
qüinqüenal intercorrente.

9. Embargos de Declaração recebidos como agravo regimental 
ao qual se nega provimento."

(EDcl no Ag 1168228/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, 
julgado em 6.4.2010, DJe 20.4.2010 - Grifei.)

Verifica-se, por fim, que a instância a quo decidiu de acordo com 
jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica, à espécie, o enunciado da Súmula 
83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido qualquer argumento que 
pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0048562-9 Ag     1287025 / CE

Números Origem:  200805000068045  200905001208270  9600430390

PAUTA: 25/05/2010 JULGADO: 25/05/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MODEC MONTAGEM DE DIVISÓRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MODEC MONTAGEM DE DIVISÓRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 25  de maio  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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